Ofertas a clientes e ou a fornecedores

A aceitação, por parte da Administração Tributária, dos gastos suportados com o tipo de despesas em epígrafe, está hoje contemplada na alínea b) do n.º 2 do artigo 23.º, do Código do IRC, a qual estabelece que para a determinação do lucro tributável, são dedutíveis todos os gastos e perdas incorridos ou suportados pelo sujeito passivo para obter ou garantir os rendimentos sujeitos a IRC, nomeadamente os relativos à distribuição e venda, abrangendo os de transportes, publicidade e colocação de mercadorias e produtos.

No entanto, já anteriormente à entrada em vigor do Código do IRC, isto é, na vigência do Código da Contribuição Industrial (CCI), existia este tipo de despesas e que também eram aceites, conforme iremos verificar pela análise aos correspondentes articulados, quer do CCI quer do CIRC.

O artigo 26.º do CCI estabelecia o seguinte: “Consideram-se custos ou perdas imputáveis ao exercício os que, dentro de limites tido como razoáveis pela Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, se tornou indispensável suportar para a realização dos proveitos ou ganhos sujeitos a imposto e para a manutenção da fonte produtora, nomeadamente os seguintes:

1º - ...... 
2º - Encargos de distribuição e venda, abrangendo os de transportes, publicidade e colocação de mercadorias;

3.º - e restantes ......” 
Actualmente, o artigo 23.º do CIRC estabelece:

1 - Para a determinação do lucro tributável, são dedutíveis todos os gastos e perdas incorridos ou suportados pelo sujeito passivo para obter ou garantir os rendimentos sujeitos a IRC.

2 - Consideram-se abrangidos pelo número anterior, nomeadamente, os seguintes gastos e perdas:

b) Os relativos à distribuição e venda, abrangendo os de transportes, publicidade e colocação de mercadorias e produtos; 
Conforme se verifica, a redacção referente a este tipo de encargos é quase semelhante, somente com uma alteração, e que é de fundo, na filosofia constante do início de cada um destes artigos e que tem a ver com a nova visão fiscal corporizada nos Códigos do Imposto sobre o Rendimento. 
Para se compreender bem esta diferença, vamos transcrever, da página 164, do Código do IRC – Comentado e Anotado, edição de 1990, da Direcção-Geral das Contribuições e Impostos, parte do comentário ao artigo 23.º do CIRC:

“Seguindo o método utilizado para discriminar os proveitos ou ganhos, o artigo em anotação vem enunciar, a título exemplificativo, os custos ou perdas, ou seja, aqueles elementos que, para efeitos de IRC, são considerados como componentes negativas do resultado líquido do exercício.

Nesse sentido, começa por considerar como custos ou perdas aqueles que, devidamente comprovados, sejam indispensáveis para a realização dos proveitos ou ganhos sujeitos a imposto e para a manutenção da respectiva fonte produtora, enunciando de seguida, a título exemplificativo, os custos ou perdas de maior projecção.

Trata-se de uma disposição cuja redacção é bastante semelhante à do artigo 26.º do Código da Contribuição Industrial, apresentando, no entanto, algumas inovações que se passam a comentar:

Uma das inovações deste artigo é o abandono do poder discricionário que era conferido à Administração Fiscal pelo artigo 26.º do CCI, de fixar para os custos ou perdas os limites quantitativos, por ela tidos como razoáveis para a obtenção dos proveitos ou ganhos ou para a manutenção da fonte produtora, poder esse que esteve na origem de vários litígios entre a Administração e os contribuintes.

Abandona-se, assim, o critério da razoabilidade, limitando-se a aceitação dos custos ou perdas, para efeitos fiscais, às condições definidas neste artigo, sem prejuízo, acrescente-se, do disposto nos artigos seguintes, nomeadamente no artigo 41.º [actual artigo 23.º-A] deste diploma.”

Verificada que está a semelhança desta disposição entre o CCI e o CIRC, ressalvado o facto de ter desaparecido (vamos lá a ver até quando...) o critério da razoabilidade, e não existindo, quanto saibamos, doutrina recente sobre as limitações a serem tidas em conta, para exemplificar essas limitações vamos citar e transcrever do Código da Contribuição Industrial, Anotado e Comentado, da autoria de J. A. R. Martins Barreiros, Manuel A. Costa Teixeira e Henrique Quintino Ferreira, edição de 1984, do Rei dos Livros, alguns comentários ao artigo 26.º daquele Código:

“Nota 45 – Tendo uma empresa esclarecido os Serviços que as «ofertas de vinhos e outras bebidas a diversas pessoas não especificadas» foram oferecidas a arquitectos, engenheiros e outras pessoas de difícil discriminação, não pode a respectiva importância ser considerada como custo do exercício para efeitos de determinação da matéria colectável...”

“Nota 47 – Os gastos com brindes e ofertas das empresas são considerados como custos nas condições previstas no Ofício n.º 5090, Procº. 11/A, E.G. 24 500/64, de 7/12/71, da 3.ª Repartição da D.G.C.I., que a seguir se transcreve:

I – Brindes de publicidade e amostras comerciais ou industriais.

Os objectos-brindes e amostras que as empresas distribuírem com vista à publicidade da firma ou das suas marcas e consequente fomento das vendas poderão considerar-se custos abrangidos pelo disposto no n.º 2.º do art. 26.º do Código, sem prejuízo das limitações estabelecidas no corpo do mesmo artigo.

II – Oferta de artigos do próprio comércio ou indústria do contribuinte.

As ofertas em artigos que sejam objecto do comércio ou indústria da empresa feitas fora das condições e finalidades definidas no número anterior, também poderão ser consideradas como custos, desde que a contabilidade revele em rubrica própria as saídas dos artigos ofertados e o respectivo montante se situe dentro das limitações consignadas no referido art. 26.º.

III – Compras de artigos destinados a ofertas.

As despesas efectuadas com a compra de artigos para ofertas, só poderão ser aceites como custos quando destinadas a clientes ou a fornecedores, sem prejuízo das limitações estabelecidas no corpo do art. 26.º e desde que se verifiquem cumulativamente as seguintes condições:

a) As ofertas não sejam estranhas à gestão da empresa;

b) A contabilidade documente devidamente as aquisições dos artigos em causa.

As presentes regras estabelecidas embora para a determinação da matéria colectável dos contribuintes do grupo A, têm também aplicação aos do grupo B com contabilidade regularmente organizada.”

“Nota 49 – As despesas com ofertas de produtos do próprio comércio são sempre de aceitar como custo do exercício desde que se relacione, de qualquer modo, com a promoção das vendas dos artigos do comércio ou indústria da empresa ofertante ou da sua publicidade.

A factura, devidamente numerada e a respectiva guia de saída de armazém são comprovantes suficientes para as mencionadas ofertas, não podendo as mesmas considerar-se como indocumentadas ou confidenciais. (Desp. De 23-4-81, Proc. 11/A, E.G. 18 735/81)”

“Nota 51 – Os gastos com brindes e ofertas a clientes e fornecedores das empresas podem ser considerados como custos nos termos do n.º 2.º do art. 26.º por os mesmos poderem concorrer para a colocação de mercadorias, mas o seu montante fica sujeito aos critérios de razoabilidade que o art. 26.º confere à D.G.C.I., desde que contribuam para a realização dos proveitos sujeitos a tributação ou para a manutenção da fonte produtora. (Ac. de 29-11-72 do Tribunal da 2.ª Instância das Contribuições e Impostos, Bol. Maio/Outubro de 1974, pág. 302)”

“Nota 86 – A verba de 56.626$30 que o contribuinte não discriminou, mas esclareceu ter sido despendida com a compra de bebidas para ofertar a clientes, empregados destes, engenheiros, arquitectos e outras pessoas de difícil discriminação, não pode ser considerada como custos, visto que, a despesa efectuada com a aquisição de artigos destinados a ofertas só como tal pode ser aceite quando os beneficiários sejam unicamente clientes ou fornecedores...”

Respigamos, agora, das páginas 206 e 207, respectivamente, os comentários n.ºs 2.1 e 2.3 ao artigo 23.º do Código do IRC - Anotado e Comentado – de F. Pinto Fernandes e Nuno Pinto Fernandes, 5.ª edição, do Rei dos Livros:

“2.1 Os custos ou perdas da empresa são os elementos negativos da conta de resultados, os quais são dedutíveis do ponto de vista fiscal quando, devidamente comprovados, forem indispensáveis para a realização dos proveitos ou para a manutenção da fonte produtora. Abandonou-se o critério da razoabilidade que constituía um poder discricionário da Administração no regime anterior e que foi fonte de muitas injustiças e arbitrariedades, concorrendo para o clima de desconfiança gerado entre o contribuinte e o Fisco. Hoje serão, assim, considerados todos os custos desde que devidamente documentados. A título exemplificativo indicam-se nas diversas alíneas do n.º 1, os custos que ocorrem dentro de uma normalidade e com mais frequência. São dois os requisitos indispensáveis para que os custos sejam aceites para efeitos do imposto – que sejam comprovados com documentos emitidos nos termos legais e que sejam indispensáveis para a realização dos proveitos. A ausência de qualquer um destes requisitos implica a sua não consideração, pelo que as respectivas importâncias deverão ser adicionadas ao resultado contabilístico.”

......

“2.3 Na alínea b) do n.º 1 constam os encargos resultantes da distribuição e venda, isto é, todos aqueles que se realizem no âmbito dessas operações, nomeadamente:

- Os transportes dos produtos;

- A publicidade na medida em que se proporciona a sua divulgação e, consequentemente, a sua venda;

- Os brindes e as ofertas da empresa para a promoção de vendas;

- As importâncias atribuídas aos empregados que fomentam a venda dos produtos;

- As comissões.”

Depois de termos analisado não só os articulados que dispõem sobre as ofertas a clientes ou fornecedores como também alguns comentários que certamente nos ajudaram a compreender a filosofia da aceitação dos mesmos como gastos, vamos agora aprofundar um pouco mais a questão e alertar para os riscos que se correm no caso de não sermos cuidadosos na identificação dos beneficiários (clientes ou fornecedores) dessas ofertas.

Repare-se que não estamos, obviamente, a falar das ofertas de artigos da própria actividade desenvolvida pela entidade ofertante, que servem inequivocamente para publicitar essa mesma actividade, cujos montantes são classificados contabilisticamente na conta 6884 – Outros gastos e perdas – Outros – Ofertas e amostras de inventários, por contrapartida da conta 38 – Reclassificação e regularização de inventários e activos biológicos, mas sim da aquisição de bens, que geralmente nada têm a ver com a actividade desenvolvida pela empresa, para oferecer a terceiros, a qual será registada a débito da conta 6234 – Fornecimentos e serviços externos – Materiais – Artigos para oferta em SNC.

Ora neste último caso, se não for demonstrada a indispensabilidade destes gastos, o que se provará não só pela identificação, no respectivo documento, do (s) beneficiário (s) dessas ofertas assim como pela comprovação de que foram indispensáveis para a realização dos proveitos ou ganhos sujeitos a imposto ou para a manutenção da fonte produtora, não serão os mesmos aceites como custos, fiscalmente, ainda que contabilizados como tal.

Note-se que, para além do ónus que representa a não dedutibilidade fiscal de tais encargos, o que significa que deverá ser acrescido o total destes gastos, à matéria tributável, as entidades que não tenham em atenção os cuidados que acabámos de enunciar poderão cair, ainda, caso sejam alvo de uma fiscalização de índole tributária, na alçada do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 23.º-A do Código do IRC – Despesas não documentadas – pelo que nesta situação lhes será aplicável o disposto no n.º 1 do artigo 88.º, sendo tributadas autonomamente, à taxa de 50%, sem prejuízo da sua não consideração como gastos nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 23.º-A. 
Outro pormenor a ser tido em atenção prende-se com as alterações introduzidas pela Lei n.º 2/2014, de 16 de Janeiro, nomeadamente na alínea c) do n.º 1 do artigo 23.º-A, que estabelece não serem dedutíveis fiscalmente os encargos cuja documentação não cumpra o disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 23.º ou seja, os gastos devem ser comprovados documentalmente e, no caso de respeitarem a aquisição de bens ou serviços, os respectivos documentos devem conter, no mínimo, os nomes ou denominações sociais e os respectivos NIF’s, dos fornecedores dos bens ou prestadores de serviços e dos adquirentes ou destinatários, a quantidade e a denominação usual dos bens adquiridos ou dos serviços prestados, os valores da contraprestação, designadamente o preço e a data em que os bens foram adquiridos ou em que os serviços foram realizados, ou seja, na prática, os elementos referidos nos n.ºs 5 do artigo 36.º e 2 do artigo 40.º, ambos do CIVA.

Em resumo, os gastos e perdas, suportados com as amostras e ofertas que digam respeito a bens comercializados ou produzidos pelas próprias empresas, são aceites fiscalmente e sem qualquer limitação.

Os gastos e perdas suportados com ofertas a clientes e ou a fornecedores, adquiridas especificamente para oferta, são consideradas como gastos, fiscalmente, desde que exista o correspondente documento externo, emitido de forma legal, e que sejam conhecidos quer os beneficiários quer os fundamentos dessas ofertas de modo a que possa ser comprovada a indispensabilidade desses gastos, conforme determina o artigo 23.º do Código do IRC. Caso não sejam indicados os beneficiários, para além de estes gastos não serem dedutíveis ao lucro tributável, serão também tributados autonomamente à taxa de 50%.

Após termos analisado esta matéria sob a óptica do imposto sobre o rendimento, vamos agora analisá-la sob a óptica do IVA.

Recordamos que é o artigo 3.º do Código do IVA, que define o conceito de transmissão de bens, que enquadra esta matéria, pois a alínea f) do n.º 3 deste artigo considera como tal a transmissão gratuita de bens quando, relativamente a tais bens ou aos elementos que os constituam, tenha havido dedução total ou parcial do imposto, excluindo-se porém do regime estabelecido por esta alínea f) as amostras e as ofertas de pequeno valor e em conformidade com os usos comerciais.

Por sua vez, o n.º 7, bem como o n.º 8, que foram aditados a este artigo pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de Dezembro, OE/2008, aprofunda o que deve ser entendido por amostras e ofertas, estabelecendo que se excluem do regime estabelecido na alínea f) do n.º 3, nos termos definidos por portaria do Ministro das Finanças, os bens não destinados a posterior comercialização que, pelas suas características, ou pelo tamanho ou formato diferentes do produto que constitua a unidade de venda, visem, sob a forma de amostra, apresentar ou promover bens produzidos ou comercializados pelo próprio sujeito passivo, assim como as ofertas de valor unitário igual ou inferior a € 50 e cujo valor global anual não exceda cinco por mil do volume de negócios do sujeito passivo no ano civil anterior, em conformidade com os usos comerciais. No caso de início de actividade, a permilagem aplica-se aos valores esperados, sem prejuízo de rectificação a efectuar na última declaração periódica a apresentar no ano de início de actividade, se os valores definitivos forem inferiores aos valores esperados.

Pensamos, talvez erradamente, que esta alteração introduzida pela Lei do Orçamento do Estado para 2008, ao artigo 3.º do CIVA, visou ultrapassar o “desconforto” que a Administração Fiscal deve ter sentido face ao Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, de 21 de Março de 2007, que considerou inconstitucional a limitação imposta pela Circular n.º 19/89, de 18/12, nos seguintes moldes. “Assim, é de concluir que a referida Circular n.º 19/89, no ponto em apreço (o que está em causa é a constitucionalidade da fixação do valor anual de 5%o (cinco por mil) do volume de negócios, com referência ao ano anterior), é material e organicamente inconstitucional, pois contém uma regra de incidência objectiva de IVA que não foi criada por diploma emanado da Assembleia da República, em matéria que se insere na reserva relativa de competência legislativa da desta (arts. 103.º, n.º 2, e 165.º, n.º 1, alínea i) da CRP, na redacção vigente, a que correspondem os arts. 106.º, n.º 2, e 168.º, n.º 1, alínea i), respectivamente, nas redacções de 1982 e 1989.

Deste modo, com base na disposição constante do n.º 7, e que deixamos sublinhada na sua transcrição, foi publicada a Portaria n.º 497/2008, de 24 de Junho.

Permitimo-nos abrir aqui um pequeno parêntesis para referir que anteriormente ao aditamento dos n.ºs 7 e 8 ao artigo 3.º, e à publicação desta Portaria, o disposto na alínea f) do n.º 3 era regulamentado pelo que era usual denominar-se como “direito circulatório”, ou seja pela Circular n.º 3/87, de 9 de Fevereiro, substituída posteriormente pela Circular n.º 19/89, de 18 de Dezembro, ambas da DSIVA. Note-se que as únicas diferenças entre elas é que a Circular n.º 3/87, nos n.ºs 3, 4 e 6 referia o montante de 2.000$ como limite para a conceituação de “pequeno valor”, e, n.º 8, referia a “contribuição industrial” para além de que a contabilização sugerida baseava-se no POC aprovado pelo DL 47/77, de 7 de Fevereiro. Ora a Circular n.º 19/89, nos seus n.ºs 3, 4 e 6 referia o montante de 3.000$ como limite e o n.º 8 mencionava o imposto sobre o rendimento para além de que a contabilização sugerida se baseava no POC aprovado pelo Decreto-Lei n.º 410/89, de 21 Novembro.

Atendendo ao que se encontra disposto no n.º 7 do artigo 3.º do CIVA e na Portaria n.º 497/2008, de 24 de Junho, cremos que podemos afirmar, de um modo resumido, que são consideradas como amostras os bens que não se destinam a ser comercializados, de formato ou tamanho diferentes do produto que constitua a unidade de venda, ou apresentados em quantidade, capacidade, peso ou medida substancialmente inferiores aos que constituem a unidade de venda, com a finalidade de apresentar ou promover produtos produzidos ou comercializados pelo sujeito passivo.

Repare-se que embora não preencham os requisitos atrás mencionados, são também consideradas amostras, os livros e outras publicações, transmitidos gratuitamente pelos editores a operadores económicos que os possam promover, a membros do corpo docente de estabelecimentos de ensino, a críticos literários, a organizações culturais ou a entidades ligadas à imprensa, assim como os compact disc (CD), digital video disc (DVD), discos, cassetes, filmes, vídeos e outros registos de som ou de imagem transmitidos gratuitamente pelos editores ou produtores a operadores económicos, tais como estações de rádio ou televisão, críticos da especialidade, disc jockeys, revistas especializadas, pontos de venda ou de diversão que os possam promover, não podendo, porém, exceder em cada ano, e em relação a cada um dos beneficiários da transmissão, cinco exemplares de um mesmo registo, quando os destinatários forem estações de rádio ou televisão, ou um exemplar de uma mesma obra ou registo, nos restantes casos.

Saliente-se que a transmissão gratuita de amostras, qualquer que seja o seu valor, não é tributável ainda que se tenha procedido à dedução do respectivo IVA suportado a montante.

Vejamos, agora, qual o conceito de oferta. Salvo melhor opinião, esta pode ser constituída por bens comercializados ou produzidos pelo sujeito passivo ou por bens adquiridos a terceiros. Quando a oferta seja constituída por um conjunto de bens, o valor de € 50, a que se refere o n.º 7 do artigo 3.º do Código do IVA, aplica-se a esse conjunto.

Uma nota importante, que não pode deixar de ser salientada, e que os Prezados Colegas devem ter em devida atenção, é que os bónus de quantidade, concedidos pelos sujeitos passivos aos seus clientes, não integram, de forma alguma, o conceito de ofertas, pelo que não lhes é aplicável o disposto na parte final da alínea f) do n.º 3, nem no n.º 7, ambos do artigo 3.º do Código do IVA

No que concerne à tributação, se os bens ofertados tiverem um valor unitário igual ou inferior a € 50, e se o valor global anual não exceder cinco por mil do volume de negócios do sujeito passivo no ano civil anterior, então, à semelhança do que sucede com as amostras, estas transmissões gratuitas não são tributáveis ainda que se tenha procedido à dedução do respectivo IVA suportado a montante. Porém, se o valor dos bens for superior aos € 50, ou sendo inferior se tiver sido ultrapassado o limite dos cinco por mil do volume de negócios do ano civil anterior, deverá ser liquidado o respectivo IVA a não ser que não tenha sido exercido o direito à dedução dos correspondentes bens.

Ainda relativamente às amostras e ofertas, não podemos olvidar os cuidados a serem observados na sua contabilização, pois para além do que se encontra disposto no CIRC, nomeadamente no seu artigo 123.º, o artigo 4.º da Portaria n.º 497/2008, impõe que os sujeitos passivos devem contabilizar em contas apropriadas as amostras e ofertas, registando separadamente os bens que constituam existências próprias e aqueles que sejam adquiridos a terceiros, devendo estes, também, dispor de registo extracontabilístico que permita conhecer a identificação fiscal dos beneficiários das amostras e o número de exemplares transmitidos. Os sujeitos passivos que não sejam obrigados a possuir contabilidade organizada para efeitos do imposto sobre o rendimento devem registar as amostras e ofertas de forma a permitir o adequado controlo por parte da administração fiscal.

*

Vamos finalizar este Tome Nota, com a transcrição da doutrina constante de uma Informação Vinculativa, que aborda diversas situações, com as quais nos debatemos amiúde no exercício da nossa actividade, pelo que cremos ser este um bom remate para o modesto trabalho que levamos a cabo.


“Informação Vinculativa – Ficha Doutrinária 

Diploma: CIVA

Artigo: alínea b) do n.º 6 do art. 16.º; alínea f) do n.º 3 do art.º 3.º; n.º 7 do art.º 3.º; na alínea a) do n.º 2, do art.º 4.º; n.º 3 do art.º 37.º.

Assunto: Enquadramento em IVA dos bónus, ofertas e descontos bem como de bens contendo publicidade.

Processo: nº 731, por despacho do Director - Geral, em 2010-06-15.

Conteúdo: Tendo por referência o pedido de informação vinculativa solicitada, ao abrigo do art° 68° da Lei Geral Tributária (LGT), por « ….Cabeleireiros…», presta-se a seguinte informação.

1. O presente pedido de informação vinculativa prende-se, objectivamente, com o enquadramento a dar, em sede de IVA, aos bónus, ofertas e descontos.

2. Refere a consulente que no âmbito da sua actividade produz e comercializa produtos de cosmética para cabeleireiros. Pretendendo dinamizar a actividade através da implementação de uma série de acções de natureza comercial, solicita informação sobre o enquadramento fiscal das seguintes situações:

2.1. Se nas facturas respeitantes aos produtos que atribui em função das quantidades compradas pelos clientes (bónus de quantidade), deve fazer constar um valor nulo ou o preço de venda com desconto a 100%;

2.2. Se pode, em função das quantidades vendidas de um produto, atribuir como bónus um produto diferente do vendido (por ex.: na compra de determinadas unidades de champô, atribuir como bónus uma embalagem de laca);

2.3. Oferta de bens que não são comercializados pela consulente, por exemplo, secadores de cabelo, aos clientes que atinjam determinado volume de negócios;

2.4. Ofertas de outros produtos, nomeadamente, televisores, máquinas de filmar e máquinas de café, aos clientes a quem factura valores mais elevados;

2.5. A consulente tem intenção de equipar os salões dos seus clientes (mobiliário), estabelecendo com os mesmos um contrato de fidelização. Pretende atribuir aos móveis um desconto que pode ir até 80% que vai ser recuperado na venda dos produtos que efectuar aos clientes, durante o período de fidelização negociado;

2.6. Igualmente com vista à fidelização dos clientes, pretende oferecer toldos, reclames luminosos e decorações de montras, contendo publicidade ao cliente e à marca da consulente.

3. Em sede de IVA e relativamente à questão mencionada no ponto 2.1. desta informação, refere-se que nos termos da alínea b) do n.º 6 do art. 16.º do CIVA são excluídos do valor tributável "os descontos, abatimentos e bónus concedidos", considerando-se como bónus, os bens que são atribuídos mediante a aquisição de determinados produtos e que são da mesma natureza destes.

4. Em conformidade com o entendimento destes Serviços, os bónus concedidos em quantidade (rappel) têm enquadramento na norma anteriormente citada. Assim, a atribuição de determinados produtos a título gratuito - bónus em espécie - pela quantidade de compras efectuadas pelo cliente (e desde que os bónus sejam da mesma natureza dos bens adquiridos), fica excluída da base tributável da operação, nos termos da alínea b) do n.º 6 do art.º 16.º do CIVA.

5. Depreendendo-se que a consulente procede à atribuição dos bónus em espécie posteriormente à emissão das facturas referentes às transacções a que respeitam, deve, a fim de permitir o controlo eficaz por parte dos agentes fiscalizadores e para dar cumprimento ao disposto na alínea e) do n.º 5 do art.º 36.º do CIVA, fazer constar nas facturas ou documentos equivalentes a emitir aquando da sua atribuição, o motivo da não liquidação do imposto, apondo a menção "alínea b) do n.º 6 do art.º 16.º do CIVA", devendo ainda, fazer referência às facturas (número, data, valores) relativas às operações anteriormente efectuadas e que estiveram na base da atribuição do respectivo bónus.

6. Decorre do anteriormente referido que, quando se trate da entrega de produtos diferentes dos facturados ao cliente, se está perante uma oferta, que será tributada ou não em IVA, consoante o seu valor unitário.

7. Deste modo, relativamente ao enquadramento das ofertas em sede de IVA e tendo em conta as questões indicadas nos pontos 2.2., 2.3. e 2.4. desta informação, há que recorrer ao disposto na alínea f) do n.º 3 do art.º 3.º do CIVA, nos termos da qual se consideram transmissões de bens, as transmissões gratuitas de bens da empresa quando, relativamente aos mesmos, tenha havido dedução total ou parcial do imposto.

8. Não há, contudo, sujeição a imposto, ainda que tenha havido lugar à dedução total ou parcial do IVA contido nos bens objecto de transmissão gratuita, nos casos em que, em conformidade com o disposto no n.º 7 do art.º 3.º do CIVA, se esteja perante ofertas de valor unitário igual ou inferior a € 50,00 e cujo valor global anual não exceda cinco por mil do volume de negócios do sujeito passivo no ano civil anterior, em conformidade com os usos comerciais.

9. Caso o valor da oferta ultrapasse o valor estabelecido no n.º 7 do art.º 3.º do CIVA, há obrigatoriedade de liquidação de imposto, salvo, naturalmente, se não tiver exercido o direito à dedução do correspondente imposto suportado a montante.

10. A oferta pode ser constituída por bens comercializados ou produzidos pelo próprio ou por bens adquiridos a terceiros. 
11. Nas situações em que o valor da transmissão gratuita dos bens ultrapasse o valor estabelecido no n.º 7 do art.º 3.º do CIVA e se estiverem em causa bens que se encontrem desonerados de IVA, por o imposto que incidiu sobre a respectiva aquisição ter sido deduzido total ou parcialmente, a sua entrega é assimilada a uma transmissão onerosa de bens, sendo sujeita a tributação.

12. Nesse caso, o respectivo valor tributável, de acordo com a alínea b) do n.º do art.º 16.º do CIVA, é o preço de aquisição dos bens ou de bens similares ou, na sua falta, o preço de custo, reportados ao momento da realização das operações.

13. Deve ser elaborado um documento em conformidade com o disposto no n.º 7 do art.º 36.º do CIVA, devendo o mesmo conter a data, natureza da operação, valor tributável, taxa de imposto aplicável e montante do mesmo. 
Porque se trata de uma liquidação efectiva de imposto, estas operações devem ser relevadas na respectiva declaração periódica.

14. Relativamente à repercussão do imposto pelas operações realizadas a título gratuito, estabelece o n.º 3 do art.º 37.º do CIVA, que a mesma não é obrigatória. Efectivamente, podem os sujeitos passivos que realizem estas operações suportar, eles próprios, o montante do imposto devido e proceder à sua entrega nos cofres do Estado, sem obrigatoriedade de efectuar o respectivo débito aos adquirentes dos bens.

15. No entanto e caso opte por repercutir o imposto, deve proceder à emissão da respectiva factura ou documento equivalente, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 29.º do CIVA.

16. A Portaria n.º 497/2008 de 24/06, que se encontra disponível no site da Direcção-Geral dos Impostos (www.portaldasfinancas.gov.pt), contém instruções administrativas sobre esta matéria.

17. Na questão mencionada no ponto 2.5. desta informação, a consulente refere que face a contratos de fidelização no consumo dos seus produtos, tem intenção de equipar em termos de mobiliário os salões dos seus clientes, pretendendo atribuir aos respectivos móveis um desconto de 80% que será recuperado na transmissão dos seus produtos aos clientes, durante o período de fidelização.

18. Nos termos da alínea a) do n.º 1 do art.º 1.º do CIVA, estão sujeitas a imposto as transmissões de bens e as prestações de serviços efectuadas no território nacional, a título oneroso, por um sujeito passivo agindo nessa qualidade.

19. Neste sentido e tendo em conta a operação em causa, considera-se que a consulente está a efectuar aos seus clientes uma transmissão de bens (mobiliário) sujeita a tributação à taxa normal.

20. Quanto ao valor tributável da operação, há que referir o n.º 1 do art.º 16.º do CIVA, segundo o qual "(…) o valor tributável das transmissões de bens e das prestações de serviços sujeitas a imposto é o valor da contraprestação obtida ou a obter do adquirente, do destinatário ou de um terceiro."

21. Por outro lado, determina a alínea b) do n.º 6 do art.º 16.º do CIVA, que os descontos não fazem parte do valor tributável da operação.

22. Assim, tendo em conta as normas anteriormente citadas e depreendendo-se que o desconto de 80% que será atribuído aos clientes pela transmissão do mobiliário será imediatamente efectuado na factura, isto é, o seu montante é logo abatido ao valor do bem, a base tributável para efeitos de IVA é o valor liquido da factura (valor do bem abatido do desconto).

23. Quanto à última questão, designadamente no que se refere à oferta de toldos e reclames luminosos, contendo publicidade quer à consulente quer aos seus clientes, importa referir o ofício-circulado n.º 105129 de 1993.10.19 (que revogou o ofício-circulado n.º 110202, de 1992.11.18), da então Direcção de Serviços de Concepção e Administração do IVA, que contém orientações sobre o assunto.

24. De acordo com o citado ofício-circulado, a cedência de bens e material de promoção, para serem utilizados nos estabelecimentos que comercializam os produtos da empresa que os cede, considera-se uma prestação de serviços gratuita efectuada no interesse da actividade da empresa cedente, não estando sujeito a imposto por não se enquadrar no disposto na alínea a) do n.º 2, do art.º 4.º do CIVA.

25. Têm direito a dedução do IVA suportado na respectiva aquisição, nomeadamente, "O material de promoção que permanece na titularidade das empresas, mediante contrato escrito com deveres e obrigações para ambas as partes, mas que, não tendo a natureza de bens do activo imobilizado nem de bens consumíveis com a primeira utilização, se encontrem contabilizados numa conta de custos, desde que contenham marcas indeléveis que revelem uma característica marcadamente publicitária dos produtos comercializados pela empresa que os cede e cuja utilização esteja conexa com a comercialização desses produtos nos estabelecimentos em que se encontram."

26. Por seu lado, a decoração de montras é, face ao conceito previsto n.º 1 do art.º 4.º do CIVA, uma prestação de serviços que, tendo em conta a sua natureza, é sujeita a imposto e dele não isenta.

27. Refira-se que, de acordo com a alínea b) do n.º 2 do mesmo artigo, são consideradas prestações de serviços a título oneroso as prestações de serviços efectuadas pela empresa, a título gratuito para fins alheios à mesma, pelo que, a decoração de montras efectuada de forma gratuita, pela consulente aos seus clientes, consubstancia um donativo em espécie, sujeito a imposto, sendo o respectivo valor tributável, de acordo com a alínea c), do n.º 2 do art.º 16.º do CIVA, o valor normal do serviço.

28. Para o efeito e tal como referido para as transmissões gratuitas de bens que sejam enquadráveis na alínea f) do n.º 3 do art.º 3.º do CIVA deve, igualmente, ser elaborado para estas operações realizadas a título gratuito, um documento em conformidade com o disposto no n.º 7 do art.º 36.º do CIVA, devendo as mesmas ser relevadas na declaração periódica, no quadro 06, campo 3 (base tributável) e campo 4 (IVA liquidado). 
29. Também no que se refere à repercussão do imposto relativamente a estas operações, a mesma não é obrigatória tal como estabelece o n.º 3 do art.º 37.º do CIVA, podendo o imposto devido ser suportado e entregue nos cofres do Estado, pelos sujeitos passivos que as realizem.”

Pensamos que a escolha desta Informação Vinculativa teve algum mérito na clarificação de diversas questões relacionadas com ofertas, bónus e descontos.

